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APRESENTAÇÃO 

 

 

A Prefeitura da Cidade de DAVINÓPOLIS - MA, por meio da Secretaria 

Municipal de Saúde, apresenta o Plano Municipal De Vacinação Contra a Covid-

19, como medida adicional na resposta ao enfrentamento da doença, tida como 

Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII). 

No contexto das ações e serviços disponibilizados à população brasileira 

pelo Sistema Único de Saúde (SUS), a vacinação constitui uma das iniciativas 

vista de forma extremamente positiva pela sociedade. Os avanços alcançados 

nos últimos 30 anos, pelo Programa Nacional de Imunização junto ao Programa 

Estadual, aliado à implementação da atenção à saúde da população, permitiu 

impacto relevante na redução de complicações e óbitos para alguns agravos. 

Reconhecidamente, as doenças imunopreveníveis vêm apresentando redução 

na sua magnitude, mesmo que algumas doenças ainda representem uma carga 

significativa no padrão epidemiológico brasileiro. 

São de responsabilidade e coordenação do Ministério da Saúde (MS), a 

aquisição de todas as vacinas contra a COVID-19 com reconhecida eficácia e 

segurança, especialmente, as que já estão sendo testadas no Brasil. Também a 

aquisição e logística de insumos, o sistema de informações e a definição das 

estratégias de monitoramento e avaliação da campanha, dentro do Programa 

Nacional de Imunizações (PNI). 

O PNI é responsável pela política nacional de imunizações e tem como 

missão reduzir a morbimortalidade por doenças imunopreveníveis, com 

fortalecimento de ações integradas de vigilância em saúde para promoção, 

proteção e prevenção em saúde da população brasileira. 

Em Davinópolis - MA, em consonância com o Plano Nacional de 

Vacinação para a COVID-19, a vacinação deve ocorrer por etapas obedecendo 

a critérios logísticos de recebimento e distribuição das doses pelo Ministério da 

Saúde, através da Regional de Saúde de Imperatriz-MA. 

As etapas desenhadas pela equipe técnica do MS priorizam grupos, que 

levam em conta informações sobre nuances epidemiológicas da COVID-19 entre 

os brasileiros, bem como, comorbidades e dados populacionais.  

Destacamos que as informações contidas neste plano serão atualizadas 



conforme o surgimento de novas evidências científicas, conhecimentos acerca 

das vacinas, cenário epidemiológico da COVID-19, em conformidade com as 

fases previamente definidas e aquisição dos imunizantes após aprovação pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Os coronavírus são uma grande família de vírus comuns em muitas 

espécies diferentes de animais, incluindo camelos, gado, gatos e morcegos. 

Raramente, os coronavírus que infectam animais podem infectar pessoas, como 

exemplo do MERS-CoV e SARS-CoV. Em dezembro de 2019, houve a 

transmissão de um novo coronavírus (SARS-CoV-2), o qual foi identificado em 

Wuhan na China e causou a COVID-19, sendo em seguida disseminada e 

transmitida pessoa a pessoa. 

A COVID-19 é uma doença causada pelo coronavírus, denominado 

SARS-CoV-2, que apresenta um espectro clínico variando de infecções 

assintomáticas a quadros graves. De acordo com a Organização Mundial de 

Saúde - OMS, a maioria (cerca de 80%) dos pacientes com COVID-19 podem 

ser assintomáticos ou oligossintomáticos (poucos sintomas), e 

aproximadamente 20% dos casos detectados requer atendimento hospitalar por 

apresentarem dificuldade respiratória. 

Os sintomas da COVID-19 podem variar de um resfriado, a uma 

Síndrome Gripal-SG (presença de um quadro respiratório agudo, caracterizado 

por, pelo menos dois dos seguintes sintomas: sensação febril ou febre associada 

á dor de garganta, dor de cabeça, tosse, coriza) até uma pneumonia severa. Os 

sintomas mais comuns: tosse, coriza, dor de garganta, dificuldade para respirar, 

perda de olfato (anosmia), perda de paladar (ageusnia), distúrbios gástrico-

intestinais, cansaço, diminuição do apetite e dispnéia. 

Os idosos, pessoas portadoras de doenças crônicas como diabetes, 

hipertensão e doenças cardíacas e os profissionais da saúde fazem parte do 

grupo mais vulnerável a contrair a doença e ter complicações graves. 

As recomendações de proteção da doença são a higienização das mãos 

frequentemente, seja a lavagem com água e sabão ou a higienização com álcool 

70%, uso de mascaras, distanciamento entre pessoas em lugares públicos e de 

convívio social, dentre outras medidas. 

No Brasil, desde o início do século XIX, as vacinas são utilizadas como 

medida de controle de doenças. No entanto, somente a partir do ano de 1973 é 

que se formulou o Programa Nacional de Imunizações (PNI), com o objetivo de 



organizar toda a política nacional de vacinação da população brasileira e a 

missão de controlar, erradicar e eliminar as doenças imunopreveníveis.  

O PNI oferece, no Calendário Nacional de Vacinação, todas as vacinas 

recomendadas pela Organização Mundial de Saúde (OMS), além de 

imunobiológicos especiais de alto custo financeiro, para grupos em situação de 

maior risco nos Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais (CRIE). 

Com a aprovação pela Anvisa e um rígido controle de qualidade pelo Instituto 

Nacional de Controle da Qualidade em Saúde – INCQS, segue os padrões dos 

mais eficientes e confiáveis programas de vacinação do mundo.  

Ressalta ainda que a inserção de um novo imunobiológico no programa 

para um determinado grupo populacional é uma decisão respaldada em bases 

técnicas e científicas, tais como: evidência epidemiológica, eficácia/segurança 

da vacina e garantia da sustentabilidade da estratégia, na qual encontra-se em 

discussões com especialistas realizadas no âmbito do Comitê Técnico Assessor 

em Imunizações – CTAI e da Câmara Técnica Assessora em Imunização e 

Doenças Transmissíveis, instituída por meio da Portaria Ministerial GAB/SVS nº 

28,de 03 de setembro de 2020. 

Nesse sentido, este plano foi elaborado em consonância com as 

orientações globais da Organização Pan-Americana da Saúde e da Organização 

Mundial da Saúde (OPAS/OMS), bem como o Plano Nacional de Imunização. 

Até o fechamento desta edição existem quatro vacinas contra covid-19 com 

autorização para uso no Brasil pela Anvisa: duas com autorização para uso 

emergencial (Sinovac/Butantan e Janssen) e duas com registro definitivo 

(AstraZeneca/Fiocruz e Pfizer/Wyeth). As vacinas das Farmacêuticas 

AstraZeneca e Sinovac estão em uso desde o início da Campanha Nacional de 

Vacinação contra a covid-19 2021 no País. 

Até o momento registra-se a adesão do Brasil: 

Encomenda tecnológica: Fiocruz/AstraZeneca – previstas 210,4 milhões de 

doses 

Covax Facility: 42,5 milhões de doses 

Instituto Butantan/ Sinovac: previstas 46 milhões de doses no primeiro 

semestre de 2021 e 54 milhões no segundo semestre de 2021. Há a possibilidade de 

adquirir mais 30 milhões para o segundo semestre deste ano; 

Precisa/ Covaxin (Bharat/Biotech): previstas 20 milhões de doses; 



União Quimica/ Sputnik: previstas 10 milhões de doses; 

Janssen: previstas 38 milhões de doses; 

Pfizer: previstas 100 milhões de doses; 

Desta maneira, a partir das definições do Ministério da Saúde/PNI, a 

Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS) de DAVINÓPOLIS - MA apresenta o 

Plano Municipal de Vacinação contra a Covid-19, como medida adicional de 

resposta ao enfrentamento da doença, tida como Emergência de Saúde Pública 

de Importância Internacional (ESPII) Algumas definições contidas neste plano 

são dinâmicas, condicionadas às características e disponibilidade das vacinas 

aprovadas para o uso emergencial, e poderão sofrer ajustes tais como 

adequação dos grupos prioritários, população alvo, capacitações e estratégias 

para a vacinação. 

 

2. COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES 

 

As diretrizes e responsabilidades para a execução das ações de 

vigilância em saúde, entre as quais se incluem as ações de vacinação, estão 

definidas em legislação nacional que aponta que a gestão das ações é 

compartilhada pela União, pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos 

municípios. As ações devem ser pactuadas na Comissão Intergestores Tripartite 

(CIT) e na Comissão Intergestores Bipartite (CIB), tendo por base a 

regionalização, a rede de serviços e as tecnologias disponíveis. 

Nesta campanha constituem como competências da esfera municipal a 

coordenação no seu âmbito, alinhada com as diretrizes do Programa Nacional 

de Imunizações. Esta coordenação inclui: 

✓ A elaboração do plano operacional local para vacinação contra Covid-

19; 

✓ A execução das ações de vacinação elencadas pelo PNI, incluindo a 

vacinação de rotina, as estratégias especiais (como campanhas e 

vacinações de bloqueio) e a notificação e investigação de eventos 

adversos e óbitos temporalmente associados à vacinação; 

✓ A gerência do estoque municipal de vacinas e outros insumos, 

incluindo o armazenamento e o transporte para seus locais de uso, de 

acordo com as normas vigentes; 



✓ O descarte e a destinação final de frascos, seringas e agulhas 

utilizados, conforme as normas técnicas vigentes; 

✓ A gestão do sistema de informação do PNI, incluindo a coleta, o 

processamento, a consolidação e a avaliação da qualidade dos dados 

provenientes das unidades notificantes, bem como a transferência 

dos dados em conformidade com os prazos e fluxos estabelecidos 

nos âmbitos nacional e estadual e a retroalimentação das informações 

às unidades notificadoras. 

 

3. OBJETIVO 

 

✓ Estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização da 

vacinação contra a COVID-19 na população foco do município de 

Davinópolis; 

✓ Apresentar a população-alvo e grupos prioritários para vacinação 

contra a Covid-19; 

✓ Otimizar os recursos existentes (profissionais de saúde, 

potencialidades do território, insumos disponíveis dentre outros) por 

meio de planejamento e programação oportunos para 

operacionalização da vacinação. 

 

3.1 Objetivos Específicos 

 

✓ Atingir os grupos prioritários de acordo com as etapas da campanha 

de vacinação estabelecidas; 

✓ Expor o mapeamento de pontos estratégicos de acordo com a 

população e distritos do município de DAVINÓPOLIS - MA; 

✓ Descrever a metodologia de vacinação com intuito de evitar 

aglomerações e manter a organização nos pontos de vacinação; 

✓ Realizar a gestão do estoque municipal de vacinas e outros insumos, 

incluindo o armazenamento, transporte e descarte final de frascos, 

seringas e agulhas utilizados, conforme as normas técnicas vigentes; 

✓ Coordenar ações para notificação e investigação de eventos adversos 

associados à vacinação; 



✓ Promover ações de educação e comunicação em saúde sobre as 

vacinas disponibilizadas; 

✓ Cadastrar no CNES a Rede de Frio Municipal e as salas de vacina, 

conforme Portaria N. 1.883, de 4 de novembro de 2018, o que será 

importante para o obrigatório rastreamento das vacinas; 

✓ Instituir um grupo condutor de trabalho com envolvimento das áreas 

técnicas da saúde e demais setores para o fortalecimento das ações 

de vacinação;  

✓ Garantir a integração das áreas técnicas da atenção primária a saúde 

e vigilância em saúde para fortalecer as ações com vistas a atingir 

coberturas suficientes para promover o controle da COVID 19 nos 

grupos vacinados; 

✓ Organizar espaço para armazenagem/conservação, fluxo de 

distribuição e locais de administração das vacinas;  

✓  Realizar o levantamento dos profissionais de saúde capacitados para 

a administração das vacinas de forma segura e promover 

capacitação, se necessário, para ampliação de equipe;  

✓ Alimentar, monitorar, avaliar os sistemas de informação dos dados 

relativos aos imunobiológicos e usuários por sala de vacina;  

✓ Avaliar a segurança da vacina nos grupos vacinados observando a 

ocorrência de eventos adversos e tomando as providências cabíveis. 

Definir profissional e Unidade de Referência para atendimento e nos 

casos que evoluírem para óbitos encaminhar para o Serviço de 

Verificação de Óbito – SVO, nos municípios onde houver cobertura 

deste serviço, com o objetivo de coletar amostra para confirmação 

e/ou descarte;  

✓ Avaliar diariamente o desempenho da execução da campanha de 

vacinação no município, monitorando o número de doses aplicadas, 

o comparecimento para a segunda dose e a cobertura de doses 

aplicadas nos grupos vacinados; 

✓ Atuar em cooperação com os outros entes federativos, estado e 

união, no âmbito de sua competência para a execução do plano. 

 

 



4. SITUAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA 

 

A Vigilância segue as recomendações do Ministério da Saúde e vem 

monitorando a situação diariamente por meio da Coordenação Municipal de 

Vigilância em Saúde, destacando-se a importância da manutenção de alerta 

para detecção de eventual caso suspeito, conforme a definição de caso. 

Considerando que o COVID-19 é uma doença nova, já com casos confirmados 

em vários estados desde 26/ 02/ 2020, quando foi confirmado o primeiro caso no 

Brasil, a Secretaria Municipal de Saúde está em alerta para a detecção precoce 

de casos suspeitos que atendam as definições de casos de acordo com 

orientações da SVS/MS, além de garantir a notificação imediata e investigação 

epidemiológica oportuna para evitar agravamento de casos e óbitos. 

 

 

5. VACINAÇÃO CONTRA COVID-19 

 

A covid-19 é a maior pandemia da história recente da humanidade 

causada pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2), que causa infecção respiratória 

aguda, potencialmente grave. Trata-se de uma doença de elevada 

transmissibilidade e distribuição global. A transmissão ocorre principalmente 

entre pessoas por meio de gotículas respiratórias ou contato com objetos e 

superfícies contaminadas.  

No atual cenário de grande complexidade sanitária mundial, uma vacina 

eficaz e segura é reconhecida como uma das principais medidas para o controle 

da pandemia. A interrupção da circulação da covid-19 depende de uma vacina 

altamente eficaz sendo administrada em parcela expressiva da população 

(>70%). Em um momento inicial, onde não existe ampla disponibilidade da 

vacina no mercado mundial, o objetivo principal da vacinação é contribuir para a 

redução de morbidade e mortalidade pela covid19, de forma que existe a 

necessidade de se estabelecer grupos prioritários.  

Nesse cenário, os grupos de maior risco para agravamento e óbito, caso 

venham a se infectar, devem ser priorizados. Além disso, no contexto pandêmico 

que se vive, com a grande maioria da população ainda altamente susceptível à 

infecção pelo vírus, também é prioridade a manutenção do funcionamento e da 



força de trabalho dos serviços de saúde incluindo os trabalhadores da saúde 

entre os grupos prioritários para vacinação contra a covid-19. 

Até o momento registra-se a adesão do Brasil: Encomenda tecnológica: 

Fiocruz/AstraZeneca – previstas 210,4 milhões de doses Covax Facility: 42,5 milhões 

de doses Instituto Butantan/ Sinovac: previstas 46 milhões de doses no primeiro 

semestre de 2021 e 54 milhões no segundo semestre de 2021. Há a possibilidade de 

adquirir mais 30 milhões para o segundo semestre deste ano. Precisa/ Covaxin 

(Bharat/Biotech): previstas 20 milhões de doses União Quimica/ Sputnik: previstas 10 

milhões de doses Janssen: previstas 38 milhões de doses Pfizer: previstas 100 milhões 

de doses 

 

5.1 População prioritária e estimativa de vacinas 

 

Segundo a Organização Mundial da Saúde, a detecção e a propagação 

de um patógeno respiratório emergente são acompanhadas pela incerteza sobre 

as características epidemiológicas, clínicas e virais do novo patógeno e 

particularmente sua habilidade de se espalhar na população humana e sua 

virulência (caso – severidade), diante disso, a pandemia decorrente da infecção 

humana pelo novo coronavírus tem causado impactos com prejuízos globais de 

ordem social e econômica, tornando-se o maior desafio de saúde pública. 

Corroborando, no ano 2020, registrou-se, no mundo, 84.586.904 milhões 

de casos da doença, destes 1.835.788 milhões foram a óbitos, no tocante às 

regiões das Américas, foram confirmados 39,8 milhões de casos e 925 mil óbitos. 

No Brasil, no mesmo período, notificou-se 7.716.405 milhões de casos da covid-

19 e 195.725 mil óbitos. A situação epidemiológica atualizada por país, território 

e área está disponível nos sítios eletrônicos https://covid19.who.int/table e 

https://covid.saude.gov.br. Segundo dados notificados referente a Síndrome 

Respiratória Aguda Grave (SRAG), 1,1 milhão de casos foram hospitalizados, 

destes mais de 55% dos casos confirmados para covid-19 (n=623.124), dos 

quais 50,2% foram em maiores de 60 anos de idade. 

  



 

5.2 Caracterização de Grupos de Risco para agravamento e óbito 

pela covid-19 

 

Considerando que não há uniformidade na ocorrência de covid-19 na 

população, sendo identificado, até o momento, que o agravamento e óbito estão 

relacionados especialmente à características sociodemográficas; preexistência 

de comorbidades, tais como: doença renal crônica, doenças cardiovasculares e 

cerebrovasculares, diabetes mellitus, hipertensão arterial grave, pneumopatias 

crônicas graves, anemia falciforme, câncer, obesidade mórbida (IMC≥40); 

síndrome de down; além de idade superior a 60 anos e indivíduos 

imunossuprimidos. 

Em relatório produzido pelos pesquisadores do PROCC/Fiocruz, com 

análise do perfil dos casos hospitalizados ou óbitos por Síndrome Respiratória 

Aguda Grave (SRAG) por covid-19 no Brasil, notificados até agosto de 2020 no 

Sistema de Vigilância Epidemiológica da Gripe (SIVEP-Gripe), quando 

comparados com todas as hospitalizações e óbitos por covid-19 notificados, 

identificou maior risco (sobrerrisco – SR) para hospitalização por SRAG por 

covid-19 em indivíduos a partir da faixa etária de 45 a 49 anos de idade (SR=1,1), 

e para óbito, o risco aumentado apresenta-se a partir da faixa etária de 55 a 59 

anos (SR =1,5). 

Entretanto, destaca-se que a partir de 60 anos de idade o SR tanto para 

hospitalização quanto para óbito por covid-19 apresentou-se maior que 2 vezes 

comparado à totalidade dos casos, com aumento progressivo nas faixas etárias 

de maior idade, chegando a um SR de 8,5 para hospitalização e 18,3 para óbito 

entre idosos com 90 anos e mais. Ainda, nos dados analisados, dentre as 

comorbidades com SR de hospitalizações, identificou-se diabetes mellitus (SR = 

4,2), doença renal crônica (SR = 3,2) e outras pneumopatias crônicas (SR= 2,2). 

Os mesmos fatores de risco foram observados para os óbitos, com SR geral de 

5,2; 5,1 e 3,3 para diabetes mellitus, doença renal crônica, e outras 

pneumopatias crônicas, respectivamente 

  



 

5.3 Grupos com elevada vulnerabilidade social 

 

Além dos indivíduos com maior risco para agravamento e óbito devido às 

condições clínicas e demográficas, existem ainda grupos com elevado grau de 

vulnerabilidade social e, portanto, suscetíveis a um maior impacto ocasionado 

pela covid-19. Neste contexto, é importante que os Determinantes Sociais da 

Saúde (DSS) também sejam levados em consideração ao pensar a 

vulnerabilidade à covid-19. 

A exemplo disso, nos Estados Unidos da América (país mais atingido pela 

covid-19 nas Américas) por exemplo, os povos nativos, afrodescendentes e 

comunidades latinas foram mais suscetíveis à maior gravidade da doença, em 

grande parte atribuído a pior qualidade e acesso mais restrito aos serviços de 

saúde. 

De forma semelhante, no Brasil os povos indígenas, vivendo em terras 

indígenas, são altamente vulneráveis à covid-19. Populações indígenas 

convivem, em geral, com elevada carga de morbimortalidade, com o acúmulo de 

comorbidades infecciosas, carenciais e ligadas à contaminação ambiental, assim 

como doenças crônicas, aumentando o risco de complicações e mortes pela 

covid-19. As doenças infecciosas nesses grupos tendem a se espalhar 

rapidamente e atingir grande parte da população devido ao modo de vida coletivo 

e às dificuldades de implementação das medidas não farmacológicas, além de 

sua disposição geográfica, sendo necessário percorrer longas distâncias para 

acessar cuidados de saúde, podendo levar mais de um dia para chegar a um 

serviço de atenção especializada à saúde, a depender de sua localização. 

Há ainda outros grupos populacionais caracterizados pela vulnerabilidade 

social e econômica que os colocam em situação de maior exposição à infecção 

e impacto pela doença. A exemplo, citam-se pessoas em situação de rua, 

refugiados residentes em abrigos e pessoas com deficiência permanente, grupos 

populacionais que têm encontrado diversas barreiras para adesão a medidas 

não farmacológicas. Outro grupo vulnerável é a população privada de liberdade, 

suscetível a doenças infectocontagiosas, como demonstrado pela prevalência 

aumentada de infecções transmissíveis nesta população em relação à 

população em liberdade, sobretudo pelas más condições de habitação e 



circulação restrita, além da inviabilidade de adoção de medidas não 

farmacológicas efetivas nos estabelecimentos de privação de liberdade, 

tratando-se de um ambiente potencial para ocorrência de surtos, o que pode 

fomentar ainda a ocorrência de casos fora desses estabelecimentos. 

Com base na análise do cenário epidemiológico, avaliação das 

incidências (coeficientes de hospitalização e mortalidade), identificação da 

população com maior risco de adoecimento e agravamento (complicações e 

óbitos) e preservação do funcionamento dos serviços de saúde, entende-se que 

a definição de grupos prioritários torna-se oportuna para operacionalização da 

vacinação contra Covid-19. De modo que, o Plano Nacional de Imunização e 

seguindo os princípios similares estabelecidos pela OMS definiu como grupos 

prioritários para vacinação: trabalhadores da área da saúde (incluindo 

profissionais da saúde, profissionais de apoio, cuidadores de idosos, entre 

outros), pessoas de 60 anos ou mais institucionalizadas, população idosa (60 

anos ou mais), indígena aldeado em terras demarcadas aldeados, comunidades 

tradicionais ribeirinhas e quilombolas, população em situação de rua, 

morbidades (Diabetes mellitus; hipertensão arterial grave (difícil controle ou com 

lesão de órgão alvo); doença pulmonar obstrutiva crônica; doença renal; 

doenças cardiovasculares e cérebro-vasculares; indivíduos transplantados de 

órgão sólido; anemia falciforme; câncer; obesidade grau III), trabalhadores da 

educação, pessoas com deficiência permanente severa, membros das forças de 

segurança e salvamento, funcionários do sistema de privação de liberdade, 

trabalhadores do transporte coletivo, transportadores rodoviários de carga, 

população privada de liberdade. 

Desta forma, o quadro 01 estabele o número de doses estimadas de 

vacina para contemplar as fases 1, 2 e 3 da campanha de vacinação contra 

covid-19. Os detalhamentos das especificações da população alvo e 

recomendações para vacinação dos grupos elencados acima encontram-se no 

Anexo. 

  



 

Quadro 01 : População prioritária para vacinação contra a covid-19, estimativa de número de 

doses necessárias em cada fase. 
Fases Tempo 

estimado 
População-alvo Pop. 

estimada 
Dose estimada 
para esquema 

completo 

 
1ª fase 

 
5 semanas 

Trabalhadores de Saúde 217 434 

Pessoas de acima de 75 anos 469 938 

Pessoas de 60 anos ou mais institucionalizadas* 0 0 

2ª fase 5 semanas Pessoas de 60 a 74 anos 1.042 2.084 

 
 

3ª fase 

 
 

5 semanas 

Pessoas que apresentam alguma comorbidade*** 
***Diabetes mellitus; hipertensão; doença pulmonar 
obstrutiva crônica; doença renal; doenças 
cardiovasculares e cerebrovasculares; indivíduos 
transplantados de órgão sólido; anemia falciforme; 
câncer; obesidade grave (IMC≥40). 

 
 

3.688 

 
 

7.376 

  Profissionais da Educação 256 512 

  Privados de liberdade 172 344 

*O Município não possui Asilos, Instituições psiquiátricas, nem Aldeados; 
 

 

Aplicadas as fases as estimativas populacionais que já dispomos em 

Davinópolis - MA, é possível inferir que incialmente pretende-se vacinar nas 3 

fases pelo menos 5.844 habitantes. 

Vale ressaltar que os grupos previstos são preliminares, passíveis de 

alterações a depender das indicações da vacina após aprovação da Anvisa, 

assim como as possíveis contraindicações. Destaca-se ainda que há outros 

grupos populacionais considerados prioritários a serem incluídos dentre as fases 

apresentadas, discutidos no âmbito da câmara técnica, a exemplo das 

populações Ribeirinhas e Quilombolas, cuja estimativa populacional está em 

atualização pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para 

avaliação de qual fase esses grupos estarão inseridos, de acordo com o cenário 

de disponibilidade de vacinas e estratégia de vacinação. 

Cabe esclarecer que TODOS os trabalhadores da saúde serão 

contemplados com a vacinação, entretanto a ampliação da cobertura desse 

público será gradativa, conforme disponibilidade de vacinas. Ressalta-se ainda 

que as especificidades e particularidades regionais serão discutidas na esfera 

bipartite (Estado e Município). 

 

6. OPERACIONALIZAÇÃO DA VACINA 

 

6.1 Capacitações 

 

É necessário que toda equipe seja capacitada para a execução da 

operacionalização da campanha, incluindo a administração da vacina de forma 

segura, como também nas ações para notificação e investigação de eventos 

adversos associados à vacinação; 



O Ministério da Saúde prever a oferta de capacitação voltada para a 

qualificação de profissionais de saúde do SUS que atuarão nas campanhas de 

vacinação contra a covid-19, em especial aos profissionais inseridos na Atenção 

Primária em Saúde e nas mais de 38 mil salas de vacina existentes no país, pela 

Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), em parceria com a CGPNI e a Secretaria de 

Atenção Primária à Saúde/MS. 

O curso denominado “Vacinação para covid-19: protocolos e 

procedimentos” será na modalidade de Educação 32 a Distância (EaD), em 

conteúdo adequado ao perfil dos profissionais da rede do SUS. Será ofertado no 

âmbito do Campus Virtual Fiocruz, em acesso público e gratuito, visando 

alcançar de forma rápida e em escala nacional, os profissionais de todo o país 

que atuarão na campanha de vacinação. 

Desta forma, a partir do recebimento das informações sobre a vacina 

definida pelo MS, a SUV/DIVE/GEVIM realizará reuniões técnicas com as 

Coordenações Regionais e aula virtual, com disponibilização da gravação em 

sites públicos. O intuito é de facilitar e ampliar o acesso da informação e instruir 

os profissionais envolvidos na campanha. 

A Secretaria Estadual de Saúde realizará capacitações direcionadas as 

estratégias de execução e mobilização da campanha voltada para a qualificação 

de profissionais de saúde que atuarão nas campanhas de vacinação contra a 

Covid-19. Isto posto, serão disponibilizadas ferramentas educacionais de modo 

síncrono e semipresencial com foco na integração da Vigilância em Saúde e 

Atenção Primária para a devida efetivação da campanha. 

No que se refere à Secretaria Municipal de Saúde, a capacitação será 

realizada de forma presencial por modulos que inclui a ação de vacinação, seus 

eventos adversos, sistema de informação, bem como a informação à população 

por meio de tv, rádio e internet. 

 

6.2 Administração simultânea com outras vacinas (coadministração) 

 

Nenhuma das vacinas COVID-19 aprovadas atualmente é de vírus vivo 

atenuado e, portanto, é improvável que a administração simultânea com as demais 

vacinas do calendário vacinal incorra em redução da resposta imune ou risco 

aumentado de eventos adversos. No entanto, devido à ausência de dados de segurança 

e eficácia, e visando um melhor monitoramento de eventos adversos pósvacinação, 

neste momento, não se recomenda a administração simultânea com as demais vacinas 

do calendário vacinal. 

 

Preconiza-se um INTERVALO MÍNIMO de 14 DIAS entre as vacinas COVID-

19 e as diferentes vacinas do Calendário Nacional de Vacinação. 

 

Exceções a essa recomendação são justificáveis quando se considerar que os 

benefícios da vacinação superam os potenciais riscos desconhecidos da 

coadministração em intervalos menores, como em situações de urgência (p.ex., 

imunoprofilaxia para tétano no manejo de feridas em um indivíduo suscetível, 



administração de soros antiofídicos após acidente, profilaxia pós-exposição da raiva 

humana, para controle de surtos de sarampo ou de hepatite A). 

Em caso de coadministração em intervalo menor de 14 dias de uma vacina 

COVID-19 com outra vacina e/ou imunoglobulina específica, seja por uma justificativa 

citada acima ou por erro de imunização, as doses dos imunobiológicos deverão ser 

consideradas válidas e não há necessidade de repetição 

 

Objetivos da vacinação e grupos prioritários 

 

Considerando a transmissibilidade da covid-19 (R0 entre 2,5 e 3), cerca de 60 a 

70% da população precisaria estar imune (assumindo uma população com interação 

homogênea) para interromper a circulação do vírus. Desta forma seria necessária a 

vacinação de 70% ou mais da população para eliminação da doença, a depender da 

efetividade da vacina em prevenir a transmissão. 

Portanto, em um momento inicial, onde não existe ampla disponibilidade da 

vacina no mercado mundial, o objetivo principal da vacinação passa a ser focado na 

redução da morbimortalidade causada pela covid-19, bem como a proteção da força de 

trabalho para manutenção do funcionamento dos serviços de saúde e dos serviços 

essenciais. 

 

6.3 Grupos Prioritários a serem vacinados e estimativa de doses de 

vacinas necessárias 

 

Tendo em vista o objetivo principal da vacinação contra a covid19, foi definido 

como prioridade a preservação do funcionamento dos serviços de saúde; a proteção 

dos indivíduos com maior risco de desenvolver formas graves da doença; a proteção 

dos demais indivíduos vulneráveis aos maiores impactos da pandemia; seguido da 

preservação do funcionamento dos serviços essenciais. 

O PMI reforça que todos os grupos elencados serão contemplados com a 

vacinação, entretanto de forma escalonada por conta de não dispor de doses de vacinas 

imediatas para vacinar todos os grupos em etapa única, cuja distribuição está sendo 

detalhada por meio de informes técnicos e notas informativas no decorrer da campanha. 

Os informes e notas informativas com o detalhamento das ações já realizadas estão 

disponíveis no site do Ministério da Saúde e da Secretaria de Estado da Saúde do 

Maranhão, assim como as atualizações emitidas ao longo da campanha. Ao longo da 

campanha poderão ocorrer alterações na sequência de prioridades descritas e/ou 

subdivisões de alguns estratos populacionais, bem como a inserção de novos grupos, 

à luz de novas evidências sobre a doença, situação epidemiológica e das vacinas 

COVID-19. A estratégia de vacinação de cada grupo prioritário por etapas encontra-se 

disponível na Nota Técnica nº 155/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS1 , com atualizações na 

Nota Técnica nº 467/2021- CGPNI/DEIDT/SVS/MS1 . Estas orientações serão 

oportunamente revisadas conforme houver necessidade. A exemplo disso optou-se, na 



presente edição do PNO, por se incluir a totalidade da população de pessoas vivendo 

com HIV, de gestantes e puérperas como grupo prioritário para a vacinação, bem como 

pela antecipação da vacinação das pessoas com deficiência permanente com maior 

nível de vulnerabilidade social (cadastradas no programa de Benefício de Prestação 

Continuada - BPC). Considerando o grande volume populacional do grupo de pessoas 

com comorbidades, os riscos de gestantes e puérperas e a vulnerabilidade das pessoas 

com deficiência permanente em relação à covid-19, optou-se por realizar uma estratégia 

para vacinação concomitante desses grupos de maneira escalonada. 

Apresenta-se a seguir os critérios de priorização para vacinação dos grupos de 

pessoas com comorbidades, pessoas com deficiência permanente, gestantes e 

puérperas (conforme nota técnica 467/2021): 

Na fase I, vacinar proporcionalmente, de acordo com o quantitativo de doses 

disponibilizado: 

✓ Pessoas com sindrome de Down, independentemente da idade; 

✓ Pessoas com doença renal crônica em terapia de substituição renal 

(diálise) independentemente da idade; 

✓ Pessoas com comorbidades de 55 a 59 anos; 

✓ Pessoas com deficiencia Permanente cadastrada no Programa de 

Benefício de Prestação Continuada (BPC) de 55 a 59 anos. 

Na fase II, vacinar proporcionalmente, de acordo com o quantitativo de doses 

disponibilizado, segundo as faixas de idade de 50 a 54 anos, 45 a 49 anos, 40 a 44 

anos, 30 a 39 anos e 18 a 29 anos: 

 

✓ Pessoas com comorbidades; 

✓ Pessoas com deficiencia Permanente cadastradas no BPC 

✓ Gestantes e puérperas independemente de condições pré-

existentes. 

 

Destaca-se ainda que no escopo das comorbidades (quadro 2) e das pessoas 

com deficiência permanente encontram-se contempladas doenças raras que implicam 

em maior risco para os desfechos desfavoráveis da covid-19, como exemplo citam-se 

doenças que causam imunossupressão como síndrome de Cushing, lúpus eritematoso 

sistêmico, doença de Chron, imunodeficiência primária com predominância de defeitos 

de anticorpos; doenças que causam comprometimento pulmonar crônico como a fibrose 

cística; doenças que causam deficiências intelectuais e/ou motoras e cognitivas como a 

síndrome Cornélia de Lange, a doença de Huntington; e outras doenças raras como 



anemia falciforme e talassemia maior. 

Cabe ratificar que é de interesse da Secretaria de Estado da Saúde do Maranhão 

e da Secretaria Municipal de Saúde de Davinópolis ofertar a vacina COVID-19 a toda a 

população Davinopolitana, a depender da produção e disponibilização das vacinas, mas 

neste momento é extremamente necessário o seguimento das prioridades elencadas 

 

6.4 Estratégias para vacinação 

 

A SEMUS propõe para esta campanha, estratégias e táticas para a 

vacinação, de acordo com as fases, os grupos prioritários e o cronograma 

estipulado pelo Ministério da Saúde. Logo, na intenção de evitar aglomeração e 

manter a organização dos pontos de vacinação, as estratégias adotadas pela 

Secretaria Municipal de Saúde foram: 

✓ Vacinação nos locais em que esteja a população alvo, como nos 

locais de trabalho dos profissionais de saúde; 

✓ Pontos exclusivos e estratégicos para a vacinação contra COVID-19; 

✓ Unidades escolares, terminais de integração serão 

utilizados como pontos estratégicos de vacinação. 

✓ A ampliação da disponibilidade desses pontos favorece a 

descentralização e facilita o acesso da população à 

vacinação. 

✓ Vacinação em drive-thru; 

✓ Vacinação móvel na Zona Rural; 

✓ Vacinação domiciliar para pacientes acamados ou dificuldade de 

locomoção; 

✓ A solicitação da vacinação deverá ser realizada através do 

do telefone disponível o Departamento de Vigilancia 

Epidemiológica. 

✓ Calendário por ordem alfabética do nome e suas respectivas datas; 

 
Quadro 02 - Calendário por ordem alfabética 

CALENDÁRIO DE VACINAÇÃO POR ORDEM 
ALFABÉTICA 

DIA DA SEMANA LETRAS 

Segunda-feira A; B; C; D 

Terça-feira E; F; G; H; I; J; K; L 

Quarta-feira M; N; O; P; Q 



Quinta-feira R; S; T; U; 

 Sexta-feira W; V; X; Y; Z 

 

✓ Número limitado de familiares que acompanham a pessoa que será 

vacinada (1 acompanhante); 

✓ Marcações no piso para auxiliar na determinação do distanciamento 

a ser obedecido no ponto de vacinação; 

✓ Apoio da guarda municipal e corpo de bombeiros para organização e 

segurança; 

✓ Acolhimento com classificação de fluxo a fim de estabelecer uma 

ordem dos grupos prioritários e de seguimento à vacinação: 

 

Quadro 03: Público alvo, locais de vacina e documentos necessários; 

 
 

Quadro 04: Locais dos pontos estratégicos de vacinação. 

REGIÃO LOCAL PERÍODO HORÁRIO 

SANTO ANTONIO UBS SANTO ANTONIO   
08h as 12h 
14h as 18h 

CENTRO UBS JOTTA   
08h as 12h 
14h as 18h 

ZONA RURAL UBS ÁGUA VIVA   08h as 12h 

PÚBLICO ALVO 
LOCAL DE 

VACINAÇÃO 
COMO DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 

Trabalhadores da 
Saúde 

Públicos/Privados. 

Unidades de Saúde 
onde trabalham; 

Pontos estratégicos 
(apresentando 
comprovação). 

Solicitação via 
documento oficial com 

lista prévia dos 
funcionários 

encaminhada a Divisão 
de Imunização. 

Carteira de Vacinação física/carteira de 
vacinação digital (Conecte-SUS) e carteira 

de classe 
profissional/contracheque/declaração/crachá 

institucional. 

Pessoas de 60 
anos e mais. 

Pontos estratégicos: 
Terminais de 
integração. 

Dirigir-se a qualquer 
ponto estratégico. 

Carteira de Vacinação física/carteira de 
vacinação digital (Conecte-SUS) e 

documento com foto. 

Idosos com 
mobilidade 
reduzida e 
acamados; 

Residência 
Solicitação da vacinação 
em domicilio através de 

call center. 

Carteira de Vacinação física/carteira de 
vacinação digital (Conecte-SUS) 

Portadores de 
comorbidade 
acamados. 

Residência 
Solicitação da vacinação 
em domicilio através de 

call center. 

Carteira do programa/laudo médico 
devidamente carimbado e assinado pelo 

médico especialista. 

Portadores de 
comorbidade 

Pontos estratégicos: 
Terminais de 
integração. 

Dirigir-se a qualquer 
ponto estratégico. 

Carteira do programa/laudo médico 
devidamente carimbado e assinado pelo 

médico especialista. 



14h as 18h 

UNIÃO UBS UNIÃO   
08h as 12h 
14h as 18h 

SANTA LÚCIA UBS SANTA LÚCIA   
08h as 12h 
14h as 18h 

Obs: intervalo de 2 horas para o almoço. 

 

6.5 Rede de frio 

 

A Coordenação de Imunização atua com suas ações de vacinação, 

dispondo de salas de vacina. O Programa recebe mensalmente imunobiológicos 

que compõem o calendário nacional de imunização, além das doses de vacinas 

destinadas às campanhas de vacinação, as quais são distribuídos aos postos de 

vacinação, alcançando suas 04 salas de vacinação.  

A distribuição dos imunobiológicos e insumos de rotina ocorrem 

diariamente conforme recebimento das informações de saldo e solicitação por 

parte das salas de vacinas. O transporte dos imunobiológicos é feito utilizando-

se caixas térmicas de poliestireno expandido ou poliuretano. Todos os 

imunobiológicos são transportados conservando-se a temperatura entre +2°C e 

+8°C em caixas térmicas utilizando bobinas de gelo reciclável previamente 

mantidas em freezers e ambientadas de maneira que assegura as caracteristicas 

imunogênicas das vacinas, evitando assim, a perda de potência e efetividade 

das mesmas até que cheguem ao destino final, onde acontece a vacinação dos 

usuários. Fazendo-se necessária a manutenção de tal controle rigoroso, visto 

que dentre todos os imunobiológicos que atualmente compõem o calendário 

nacional de imunização, estes são termo sensíveis e precisam ser armazenados 

em temperaturas entre +2ºC e +8ºC, visto que a exposição à temperaturas 

diferentes das recomendadas, ou ainda a exposição à luz de forma inadequada, 

podem resultar na perda de potência em caráter permanente do imunizante.  

 

6.6 Logística de distribuição e armazenamento 

 

A aquisição dos imunobiológicos pela Coordenação Geral do Programa 

Nacional de Imunização (CGPNI) passa por um processo logístico de 

armazenamento na Central Nacional de Armazenamento e Distribuição de 

Imunobiológicos (CENADI), com posterior controle da qualidade pelo Instituto 

Nacional de Controle da Qualidade em Saúde (INCQS), para dar início a 



distribuição dos mesmos para as instâncias estaduais. 

Compete a SES por meio da Superintendência de Vigilância em Saúde 

realizar a distribuição das vacinas e insumos para os períodos da campanha. As 

vacinas e os insumos chegam ao estado por transporte aéreo e terrestre, através 

do Complexo Logístico do Ministério da Saúde. Na Central Estadual de 

Armazenamento Distribuição de Imunobiológicos CEADI/MA, é realizada toda a 

logística de recebimento, conferência e armazenamento. A Central Estadual, 

localizada na Regional de Imperatriz-MA, é responsável pela distribuição das 

vacinas e dos insumos para a cidade de DAVINÓPOLIS - MA, que por meio da 

Divisão Municipal de Imunização realiza a distribuição para as salas de vacinas. 

O transporte das vacinas e dos insumos é realizado, essencialmente, por 

via terrestre. As vacinas são acondicionadas em caixas de isopor ou térmicas 

com bobinas reutilizáveis e ambientadas em temperatura adequada, de acordo 

com as recomendações do Ministério da Saúde garantindo a temperatura 

adequada até chegar aos locais de vacinação. A cadeia de frio deve ser 

garantida para a manutenção da qualidade das vacinas.  

A caixa é transportada lacrada e com as informações no mapa de 

distribuição de quantidades, lotes, validades, unidade de destino e assinatura do 

responsavel pelo recebiumento na sala de vacina. O transporte da carga deve 

ser realizado com o acompanhamento de profissional capacitado. Essas são 

medidas fundamentais para rastreabilidade e promoção da garantia da qualidade 

dos produtos.  

 

6.7 Sistema de Informação 

 

Para a campanha nacional de vacinação contra a covid-19 o registro da 

dose aplicada, será nominal/individualizado. Os registros deverão ser feitos no 

Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI) em todos 

os pontos de vacinação da rede pública e privada de saúde. Uma solução 

tecnológica está em desenvolvimento, por meio do DATASUS, com o objetivo de 

simplificar a entrada de dados e agilizar o tempo médio de realização do registro 

do vacinado no SI-PNI, além de considerar aspectos de interoperabilidade com 

outros Sistemas de Informação e integração com a Rede Nacional de Dados em 

Saúde (RNDS).  



Um recurso que será colocado à disposição é o QR-Code para identificar 

o cidadão a ser vacinado. Este deverá ser gerado pelo próprio cidadão no 

Aplicativo Conecte SUS. Vale destacar que o cidadão que faz parte dos grupos 

prioritários elegíveis para a vacinação, mas que chega ao serviço de saúde sem 

o seu QR-Code em mãos não deixará de ser vacinado. Para isso, o profissional 

de saúde terá uma alternativa de busca no SI-PNI, pelo CPF e/ou Cartão 

Nacional de Saúde (CNS), a fim de localizar o cidadão na base de dados 

nacional de imunização e tão logo avançar para o ato de vacinar e de execução 

do registro da dose aplicada.  

Algumas alternativas de pré-cadastro da população-alvo estão em 

discussão, tendo em vista que é provável que tenhamos como grupo prioritário 

categorias profissionais e portadores de comorbidades, e não somente grupos 

etários. Bases de dados serão importadas para habilitar o cidadão 

automaticamente para receber a vacina. Entretanto, caso o cidadão comprove 

que faz parte do grupo prioritário e não está listado na base de dados do público-

alvo, o profissional de saúde poderá habilitá-lo no SI-PNI para receber a vacina. 

A ausência do nome do cidadão na base de dados o públicoalvo não deve ser 

impedimento para ele receber a vacina, desde que comprove que integra algum 

grupo prioritário.  

No caso das salas de vacina que ainda não estiverem informatizadas e/ou 

sem uma adequada rede de internet disponível, a nova solução tecnológica 

perde a chance de uso em tempo oportuno. Para essas, o registro deverá ser 

nominal e individualizado, com registro tardio no Sistema de Informação. Os 

dados deverão ser coletados e registrados em formulário contendo as dez 

variáveis mínimas padronizadas, as quais, são: CNES - Estabelecimento de 

Saúde; CPF/CNS do vacinado; Data de nascimento; Nome da mãe; Sexo; 

Grupo-alvo (idoso, profissional da saúde, comorbidades, etc.); Data da 

vacinação; Nome da Vacina/fabricante; Tipo de Dose; e Lote/validade da vacina.  

Para as salas de vacina sem conectividade com a internet está previsto 

um módulo off-line. Essas salas farão registros off-line e depois submeterão seus 

registros para o servidor assim que a conexão com a internet estiver disponível.  

 

6.8 Monitoramento, Supervisão e Avaliação 

 



O monitoramento, supervisão e avaliação são importantes para 

acompanhar a execução das ações planejadas e identificação oportuna da 

necessidade de intervenções, assim como subsidiar a tomada de decisão 

gestora em tempo oportuno e ocorre de maneira transversal em todo o curso do 

processo. 

A supervisão e avaliação deve permear todo o processo definido e 

pactuado pelas instâncias gestoras, com responsabilidades compartilhadas 

entre os gestores municipais, estaduais e a nível federal de acordo com um 

protocolo elaborado para essas ações. Tais processos apoiarão nas respostas 

necessárias para a correta execução da intervenção. 

Ao final da intervenção deve-se realizar a avaliação de todas as fases do 

processo, do planejamento à execução, com resultados esperados e 

alcançados, identificando as fortalezas e fragilidades do plano Estadual e 

municipal e da intervenção proposta. 

 

6.9 Microprogramação 

 

Para a realização da campanha de vacinação contra COVID-s19, a Divisão 

de Imunização, por meio da Secretaria de Saúde deve dispor dos seguintes 

recursos; 

 

Com base nos dados populacionais do grupo prioritário pode-se calcular 

o quantitativo de insumos necessários para vacinação contra COVID 19 

conforme Quadro 05. 

 

Quadro 05: Quantitativo aproximado para Seringas e Agulhas a depender das doses de 
vacinas necessárias 

Etapas População 
Estimada 

Seringas e agulhas para 2 
doses da vacina* 

1ª    686 1.510 

2ª 1.042 2.293 

3ª     4.116  9.056 

TOTAL 5.844 12.859 

* Calculado 10% a mais pelas perdas possíveis. 

 

⮚ Recursos Humanos: 
 
Quadro 06: Relação de recursos humanos necessária para os pontos estratégicos de 

vacinação 



Profissional 
Carga 

horária 

Quantidade 

de RH por 

posto 

Quantidade 

de postos 
Total 

Supervisor 8h 1 04 04 

Enfermeiros (triagem) 6h 1 04  04 

Técnicos de enfermagem (vacinador) 6h 1 04  04 

Motorista 8h 2 04  02 

Administrativo/voluntário 6h  6 04  24 

Guardas Municipais/Militar  * *  04  * 

Bombeiros  * * 04  * 

*Quantidade a ser definida. 

 

 

⮚ Transporte  

DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

CARROS PASSEIO – POSTOS MÓVEIS 1 

 1 

 

⮚ Recurso material 

POSTO 

ESTRATÉGICO 

BANHEIRO 

QUÍMICO 
TENDA MESA CADEIRA 

CESTO 

DE LIXO 

100L 

FAIXA DE 

IDENTIFICAÇÃO 

BANNER 

"AQUI 

POSTO" 

04  02 01 04 04 02 02 

**Total de postos estratégicos de vacinação. 

 

⮚ Material de insumo e expediente para vacinação 

MATERIAL PARA VACINAÇÃO DESCRIÇÃO QTD. UNID. 

CAIXA TÉRMICA 24 LITROS 

Fabricada em material ecologicamente 

correta, com parede externa em 

polietileno, isolamento em poliuretano e 

parede interna em polipropileno. Alças 

laterais embutidas. Tampa de abertura 

articulável.  

05 Unidade 

TERMÔMETRO DIGITAL PARA 

MÁXIMA E MÍNIMA 

Especificações Técnicas 

Faixa de temperatura interna: -20 °C a 

50 °C / °F 

Faixa de temperatura externa: -50 °C a 

70 °C / °F 

Resolução Interna/externa: 0,1 °C 

Exatidão Interna/externa: °0 C a 50 °C 

± 1 °C / -50 °C a 0 °C ± 2 °C / 50 °C a 

70 °C ± 2°C 

10 Unidade 



Alimentação: 1 pilha de 1,5 Volts tipo 

AAA 

Cabo sensor externo: aprox. 1,8 m 

Dimensões: 110x70x20 mm 

ALGODÃO PACOTE DE 100 G 

Algodão Hidrófilo em Bola compostas de 

fibras 100% algodão, purificadas e 

alvejadas. 

05 Pacotes 

MÁSCARA CIRÚRGICA TRIPLA 

COM ELÁSTICO CAIXA COM 50 

UNIDADES. 

Composta de três camadas: duas de 

Tecido não tecido (TNT), 100% 

Polipropileno, e uma camada interna de 

elemento filtrante (polipropileno) 

resistente a fluidos transportados pelo 

ar, atoxica, hipoalérgica, com 

confortáveis elásticos laterais para 

fixação atrás das orelhas, e clipe nasal 

de metal maleável e revestido, com a 

finalidade de manter o contorno do nariz 

e das bochechas. 

04 Caixa 

ÁLCOOL 70%  

Antisséptico liquido com borrifador spray 

pulverizador com Trava de segurança 

para higienização das mãos e 

desinfecção de superfície 

 

 

10 
Litro 

COLETOR PARA PERFURO 

CORTANTE DE 13 LITROS 

Recipiente para coleta de resíduo de 

serviço de saúde e material perfuro 

cortante, rígido, impermeável, resistente 

a perfurações, 13 litros, confeccionada 

em papel incinerável, cor amarela. 

 

06 

Unidade 

SERINGA 3ML C/ AGULHA 25X6    

FICHAS DE REGISTRO 

Tela de 9.7 polegadas, com 4G, 3G e 

Wi-Fi, Processador quad core de 1.2 

GHz, memória RAM de 2GB, 

armazenamento interno de 16GB 

(expansível, via microSD, para até 

128GB) Android 5.0.1 Lollipop, Bateria 

de 4200mAh (na versão de 8") e 

6000mAh (na versão 9.7") 

 

- 

 

CANETA ESFEROGRÁFICA 

Caneta esferográfica, corpo único em 

acrílico transparente sextavado, ponta 

grossa, na cor azul, ponta com esfera de 

tungstênio, tampa anti-asfixiante na cor 

da tinta, carga e tampas conectadas ao 

corpo por encaixe. 

20 Unid. 

LAPISEIRA 
Lapiseira 0.7mm ponta e clipper em 

metal e borracha de apagar  no topo 
10 Unidade 

CORRETIVO LÍQUIDO 

Corretivo líquido, para erros 

mecanográficos e manuais, base 

d’água, secagem rápida, atóxico, 

inodoro, não inflamável, em frasco com 

18ml. 

06 Unidade 

BORRACHA DE APAGAR 

Produzida em borracha natural, 

produzidas a partir do látex das 

seringueiras, formato chanfrado (com 

10 Caixa 



quinas) de 62 mm x 23 mm. 

PINCEL ATÔMICO 

Em cores variadas, corpo e material 

plástico, tampa na cor da tinta para uso 

em qualquer superfície, secagem 

rápida, medindo no mínimo 11,0cm com 

ponta chanfrada, composição básica 

álcool e corante. Embalagem contendo 

dados de identificação data de 

fabricação, validade, lote, procedência. 

Acondicionados coletivamente em caixa 

de papelão com 12 unidades. 

05 Unid. 

CARTÃO DE VACINA 

Cartões de vacina impressão em papel 

branco offset 180g. Formato 9,5cm (L) x 

9,5 cm (A). Acabamento dobrável ao 

meio. 

2.000 Unidade 

GRAMPOS PARA 

GRAMPEADOR 

Modelo 26/6, em embalagem com caixa 

com 5.000 unidades, em metal 

niquelado prateado, com proteção 

antiferrugem. 

05 Caixa 

SACO p/ LIXO 50 LITROS 

Saco plástico para lixo comum, de 50 

litros, de cor preta, material resistente 

embalagem contendo dados de 

identificação, data de  

fabricação, validade e lote. 

100 Unidade 

 

 

7. FARMACOVIGILÂNCIA 

 

7.1 Vacinação Segura 

 

O componente de vacinação segura desse tipo de campanha incorpora 

vários aspectos. A realização de práticas de vacinação segura é um elemento 

indispensável ao dotar os insumos apropriados, capacitar e supervisionar os 

profissionais de saúde, além de manipular adequadamente os resíduos de 

vacinação (seringas, agulhas, algodão, etc.). O emprego de técnicas, manuais e 

instrumentos padronizados de supervisão são ferramentas importantes para 

evitar erros programáticos. Durante a campanha de vacinação, a vigilância de 

Eventos Adversos Pós-Vacinação (EAPV) será ampliada devido ao incremento 

no número de pessoas vacinadas. Considera-se importante enfatizar que 

facilmente poderá ser atribuído a vacina qualquer sinal ou sintoma originado por 

outras causas, em indivíduos vacinados. 

 

 



7.2 Precauções à administração da vacina 

 

Considerando que a(s) vacina(s) COVID-19 não foram testadas em todos os 

grupos de pessoas, há algumas precauções e contraindicações que podem ser 

temporárias, até que haja mais pesquisas e administração ampla na sociedade. 

 

7.3 Doenças febris agudas, pessoas com suspeita de covid-19 e 

histórico prévio de infecção pelo SARS-CoV-2. 

 
Em geral, como com todas as vacinas, diante de doenças agudas febris 

moderadas ou graves, recomenda-se o adiamento da vacinação até a resolução do 

quadro com o intuito de não se atribuir à vacina as manifestações da doença. Não há 

evidências, até o momento, de qualquer preocupação de segurança na vacinação de 

indivíduos com história anterior de infecção ou com anticorpo detectável pelo 

SARSCoV-2. 

É improvável que a vacinação de indivíduos infectados (em período de 

incubação) ou assintomáticos tenha um efeito prejudicial sobre a doença. Entretanto, 

recomenda-se o adiamento da vacinação nas pessoas com quadro sugestivo de 

infecção em atividade para se evitar confusão com outros diagnósticos diferenciais. 

Como a piora clínica pode ocorrer até duas semanas após a infecção, idealmente a 

vacinação deve ser adiada até a recuperação clínica total e pelo menos quatro 

semanas após o início dos sintomas ou quatro semanas a partir da primeira amostra 

de PCR positiva em pessoas assintomáticas. 

 

7.4 Vacinação de pessoas com exposição recente à covid-19 

 
As vacinas COVID-19, atualmente, não são recomendadas para controle de 

surtos ou para profilaxia pós-exposição ao SARS-CoV-2 em pessoas com exposição 

conhecida. Devido ao período de incubação mediano da covid-19 ser de apenas 4 – 5 

dias, é improvável que a vacinação contra à covid-19 gere uma resposta imune 

adequada dentro desse prazo para uma profilaxia pós-exposição efetiva. 

Pessoas na comunidade ou em contexto ambulatorial, que tiverem sido 

contatos de casos suspeitos ou confirmados de covid-19, não devem ser vacinadas 

durante o período de quarentena (conforme recomendado no Guia de Vigilância da 

Covid-19) para evitar exposição potencial de profissionais de saúde e os demais 

usuários do serviço durante a vacinação. 

Moradores ou pacientes que vivem institucionalizados em serviços de saúde 

(p.ex, instituições de longa permanência) ou não relacionados à saúde (p.ex, 



populações privadas de liberdade, pessoas em situação de rua em abrigos), ou em 

comunidades fechadas (p.ex., indígenas, quilombolas), com exposição conhecida à 

covid-19 e/ou aguardando testes para SARS-CoV-2, podem ser vacinadas, desde que 

não apresentem sintomas consistentes com à covid-19. Nessas situações, a exposição 

e a transmissão do SARS-CoV-2 pode ocorrer de forma repetida e por longos períodos 

de tempo, além dos profissionais de saúde e demais funcionários já estarem em contato 

com os moradores. Os profissionais de saúde responsáveis pela vacinação devem 

utilizar medidas de prevenção e controle da infecção. 

 

7.5 Pessoas com uso recente de imunoglobulinas 

 

Pacientes que fazem uso de imunoglobulina humana devem ser vacinados com 

pelo menos um mês de intervalo entre a administração da imunoglobulina e a vacina, 

de forma a não interferir na resposta imunológica. 

 

7.6 Gestantes, Puérperas e Lactantes 

 

A segurança e eficácia das vacinas não foram avaliadas nestes grupos, no 

entanto estudos em animais não demonstraram risco de malformações. Ressalta-se que 

as vacinas de plataformas de vírus inativado já são utilizadas por este grupo de 

mulheres no Calendário Nacional de Vacinação, e um levantamento de evidências sobre 

recomendações nacionais e internacionais de vacinação com vacinas COVID-19 de 

gestantes, puérperas e lactantes, realizado pela Secretaria de Ciência, Tecnologia e 

Insumos Estratégicos (SCTIE), em sua maioria defende a vacinação das mulheres 

nessas condições, se pertencentes a algum grupo prioritário. 

Gestantes e puérperas (até 45 dias após o parto) estão em risco aumentado 

de formas graves de covid-19 bem como complicações obstétricas, tais como parto 

prematuro, óbito fetal, abortamento, entre outros. Considerando ainda o momento 

pandêmico atual no Brasil com elevada circulação do SARS-CoV-2 e aumento no 

número de óbitos maternos pela covid-19 entende-se que, neste momento, é altamente 

provável que o perfil de risco vs benefício na vacinação das gestantes seja favorável. 

Portanto o PNI, subsidiado pelas discussões na Câmara Técnica Assessora em 

Imunização e Doenças Transmissíveis e Câmara Técnica Assessora em ações 

integradas a Assistência à Gestante e Puérpera no contexto do coronavírus (covid-19), 

decidiu por recomendar a vacinação contra a covid-19 de todas as gestantes e 

puérperas e incluí-las nos grupos prioritários para vacinação. Com relação as 

mulheres no período de lactação, serão vacinadas apenas aquelas pertencentes a um 



dos grupos prioritários, conforme os grupos elencados nas etapas da Campanha 

Nacional de Vacinação contra a Covid-19.  

O teste de gravidez não deve ser um pré-requisito para a administração das 

vacinas nas mulheres com potencial para engravidar e que se encontram em um dos 

grupos prioritários para vacinação. 

As gestantes, puérperas e lactantes devem ser informadas sobre os dados de 

eficácia e segurança das vacinas conhecidos e da ausência de alguns dados 

relacionados, assim como dos riscos potenciais da infecção pelo SARS-CoV-2, para 

que possam tomar uma decisão esclarecida. Essas mulheres, pertencentes aos grupos 

prioritários, que não concordarem em serem vacinadas, devem ser apoiadas em sua 

decisão e instruídas a manter medidas de proteção como higiene das mãos, uso de 

máscaras e distanciamento social. 

 

O ALEITAMENTO MATERNO NÃO DEVERÁ SER INTERROMPIDO em caso da 

vacinação de lactantes. 

A DOAÇÃO DE LEITE de lactantes vacinadas está permitida. 

 

 

 

7.7 Pessoas em uso de Antiagregantes Plaquetários e 

Anticoagulantes orais 

 

Os antiagregantes plaquetários devem ser mantidos e não implicam em 

impedimento à vacinação. O uso de injeção intramuscular em pacientes sob uso crônico 

de antiagregantes plaquetários é prática corrente, portanto considerado seguro. 

Não há relatos de interação entre os anticoagulantes em uso no Brasil – 

varfarina, apixabana, dabigatrana, edoxabana e rivaroxabana – com vacinas. Portanto 

deve ser mantida conforme a prescrição do médico assistente. Dados obtidos com 

vacinação intramuscular contra Influenza em pacientes anticoagulados com varfarina 

mostraram que esta via foi segura, sem manifestações hemorrágicas locais de vulto. A 

comparação da via intramuscular com a subcutânea mostrou que a primeira é segura e 

eficaz na maioria das vacinas em uso clínico. Por cautela, a vacina pode ser 

administrada o mais longe possível da última dose do anticoagulante direto. 

 

7.8 Portadores de Doenças Reumáticas Imunomediadas (DRIM) 

 

A eficácia e segurança das vacinas COVID-19 não foram avaliadas nesta 

população. No entanto, considerando as plataformas em questão (vetor viral não 



replicante e vírus inativado) é improvável que exista risco aumentado de eventos 

adversos. Preferencialmente o paciente deve ser vacinado estando com a doença 

controlada ou em remissão, como também em baixo grau de imunossupressão ou sem 

imunossupressão. Entretanto, a decisão sobre a vacinação em pacientes com DRIM 

deve ser individualizada, levando em consideração a faixa etária, a doença reumática 

autoimune de base, os graus de atividade e imunossupressão, além das comorbidades, 

recomendando-se que seja feita preferencialmente sob orientação de médico 

especialista. A escolha da vacina deve seguir as recomendações de órgãos sanitários 

e regulatórios, assim como a disponibilidade local. 

 

7.9 Pacientes Oncológicos, Transplantados e Demais Pacientes 

Imunossuprimidos 

 

A eficácia e segurança das vacinas COVID-19 não foram avaliadas nesta 

população. No entanto, considerando as plataformas em questão (vetor viral não 

replicante e vírus inativado) é improvável que exista risco aumentado de eventos 

adversos. Recomenda-se que a avaliação de risco benefício e a decisão referente à 

vacinação seja realizada pelo paciente em conjunto com o médico assistente. No 

entanto, de maneira geral, recomenda-se que esses indivíduos sejam vacinados, salvo 

situações de contraindicações específicas. 

 

7.10 Contraindicações à administração das vacinas COVID19 

 

❖ Hipersensibilidade ao princípio ativo ou a qualquer dos excipientes da vacina; 

❖ Para aquelas pessoas que já apresentaram uma reação anafilática confirmada 

a uma dose anterior de uma vacina COVID19. 

 

ATENÇÃO: recomenda-se que, antes de qualquer vacinação, seja verificada nas bulas 

e respectivo(s) fabricante(s), as informações fornecidas por este(s) sobre a(s) vacina(s) 

a ser(em) administrada(s). Até o momento a vacinação contra a covid-19 não está 

indicada para indivíduos menores de 18 anos no Brasil. 

Ressalta-se que informações e orientações detalhadas encontram-se no 

Protocolo de Vigilância Epidemiológica e Sanitária de Eventos Adversos Pós 

Vacinação 

  



 

7.11 Erros de imunização e condutas recomendadas 

 

Erros de imunização (programáticos) são eventos adversos pós-vacinação 

evitáveis e que, portanto, devem ser minimizados através do treinamento adequado dos 

vacinadores e com uso da técnica correta de vacinação. A seguir apresenta-se alguns 

erros de imunização potencialmente associados as vacinas COVID-19 juntamente com 

a orientação das condutas pertinentes: 

 

I. Extravasamento durante a administração 

 

A ocorrência de extravasamentos durante ou após a aplicação de uma vacina, 

seja no próprio local da injeção ou na conexão entre a seringa e a agulha, são 

considerados erros de imunização. Sua ocorrência deverá ser evitada e os vacinadores 

treinados na técnica correta de boas práticas de vacinação, com especial atenção no 

encaixe das agulhas na seringa e na técnica de administração intramuscular. 

No entanto, caso esse erro ocorra, considerando que habitualmente os 

volumes de dose recomendados contém um excesso de antígeno como margem de 

erro, é pouco provável que extravasamentos de pequenos volumes (ex.: 2 a 3 gotas) 

incorram em pior resposta imune, desta forma, como regra geral, não se recomenda 

doses adicionais. Em situações de exceção, onde se observe o extravasamento de 

grandes volumes de vacina (avaliação caso a caso), recomendase a revacinação 

imediata 

 

II.  Vacinação de menores de 18 anos 

 

As vacinas COVID-19 não estão indicadas para essa faixa etária, indivíduos 

que forem inadvertidamente vacinados deverão ter seus esquemas encerrados sem que 

sejam administradas doses adicionais. 

 

III.  Intervalo inadequado entre as doses dos esquemas propostos 

A vacinação deverá respeitar os intervalos recomendados para cada fabricante 

para assegurar a melhor resposta imune. A segunda dose de vacina COVID-19 

administrada com intervalo inferior a 14 dias (2 semanas) não poderá ser considerada 

válida, desta forma recomenda-se o agendamento de nova dose respeitando o intervalo 

recomendado. 

 



Em casos nos quais o indivíduo tenha recebido a primeira dose de vacina COVID-19 de 
um produtor (fabricante) e com menos de 14 dias venha receber uma segunda dose de 
vacina COVID-19 de outro produtor (fabricante), a segunda dose deverá ser 
desconsiderada e reagendada uma segunda dose conforme intervalo indicado da 
primeira vacina COVID-19 recebida. 

 
Atrasos em relação ao intervalo máximo recomendado para cada vacina devem 

ser evitados uma vez que não se pode assegurar a devida proteção do indivíduo até a 

administração da segunda dose. Porém, caso ocorram atrasos o esquema vacinal 

deverá ser completado com a administração da segunda dose o mais rápido possível 

IV. Administração inadvertida por via subcutânea  

 

As vacinas COVID-19 em uso no país são de administração por via 

intramuscular. A administração pela via subcutânea não é recomendada uma vez que 

não se tem dados de eficácia e segurança por essa via e poderá aumentar o risco de 

eventos adversos locais para vacinas com uso de adjuvantes. 

No entanto, também, não estão disponíveis dados de segurança com doses 

adicionais das vacinas. Desta forma, caso ocorra a vacinação inadvertida por via 

subcutânea, o erro de imunização deverá ser notificado e a dose deverá ser considerada 

válida, caso o erro tenha acontecido com a primeira dose, a segunda dose deverá ser 

agendada com o aprazamento no intervalo recomendado. Ressaltase a necessidade de 

uso da via intramuscular na dose subsequente. 

 

Sendo assim, todos os eventos, não graves ou graves, compatíveis com 

as definições de casos, estabelecidas no Manual de Vigilância Epidemiológica 

de Eventos Adversos Pós-Vacinação deverão ser notificados seguindo o fluxo 

estabelecido pelo PNI. 

Todos os profissionais da saúde que tiverem conhecimento de uma 

suspeita de EAPV, incluindo os erros de imunização (programáticos), como 

problemas na cadeia de frio, erros de preparação da dose ou na via de 

administração, entre outros, deverão notificar os mesmos às autoridades de 

saúde, ressaltando-se que o papel a ser desempenhado pelos municípios, 

estados e Distrito Federal é vital para a plena efetivação do protocolo. 

É importante destacar que as notificações deverão primar pela qualidade 

no preenchimento de todas as variáveis contidas na ficha de 

notificação/investigação de EAPV do PNI. Destaca-se ainda que na possibilidade 

de oferta de diferentes vacinas, desenvolvidas por diferentes plataformas, é 



imprescindível o cuidado na identificação do tipo de vacina suspeita de provocar 

o EAPV, como número de lote e fabricante. 

Atenção especial e buscas ativas devem ser dadas à notificação de 

eventos adversos graves, raros e inusitados, óbitos súbitos inesperados, erros 

de imunização (programáticos), além dos Eventos Adversos de Interesse 

Especial (EAIE), que estão devidamente descritos no Manual de Vigilância 

Epidemiológica de Eventos Adversos Pós-Vacinação e, os que não constam do 

Manual estão descritos no Protocolo. Para os eventos adversos graves, a 

notificação deverá ser feita em até 24 horas, conforme portaria nº 33, de 14 de 

julho de 2005. 

Caberá ao estado e seus municípios a orientação e determinação de 

referência e contrareferência, em especial para o atendimento especializado 

terciário no processo de uma vigilância ativa estruturada. 

Ressaltamos que na Rede Estadual possui como referência para 

situação de eventos adversos associados temporalmente à vacina Covid-19 o 

Centro de Referência de Imunobiológicos Especiais-CRIE e está em processo 

de organização e qualificação de profissionais para serem referência nos 

hospitais regionais. 

 

7.12 Gerenciamento de Resíduos 

 

O gerenciamento de resíduos de serviços de saúde deve estar em 

conformidade com as definições estabelecidas na Resolução da Diretoria 

Colegiada - RDC n° 222, de 28 de março de 2018, que dispõe sobre o 

regulamento técnico para o gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde 

e a Resolução Conama nº 358, de 29 de abril de 2005, que dispõe sobre o 

tratamento e a disposição final dos Resíduos dos Serviços de Saúde (RSS). 

 

8. Comunicação 

 

Sabe-se que para o enfrentamento da pandemia torna-se imprescindível 

a participação efetiva da população, de modo que a comunicação torna-se a 

estratégia mais importante a ser fortalecida, pois esta estabelece o canal direto 

de troca de informações entre a gestão e seu público-alvo. 



Assim, além da divulgação massiva das medidas sanitárias que 

precisam permanecer sendo adotadas pela população (praticar o distanciamento 

social, higienizar as mãos com frequência utilizando água e sabão, utilizar álcool 

a 70%, fazer uso de máscara, dentre outros), a divulgação sobre as ações 

implementadas para enfrentamento à Covid-19 é mais do que necessária, sendo 

a vacinação neste momento uma das mais importantes a serem comunicadas à 

população. 

A comunicação clara e objetiva, esclarecendo sobre cada etapa de 

planejamento e execução é fundamental para melhor compreensão de como se 

dará o processo de vacinação, bem como para colaborar com a sensibilização 

da população para adesão a essa estratégia.  

Entretanto, a SES define que a campanha de comunicação em torno da 

vacina contra Covid-19 no estado do Maranhão necessitará de estratégias para 

diversas plataformas, visto a desigualdade do maranhense no acesso à 

informação, parte em razão do déficit digital, e ciente deste cenário será 

necessária a produção de conteúdo a serem reproduzidos por comunicadores, 

influenciadores e profissionais de saúde em todo o estado. 

A SEMUS, em parceria com a Secretaria de Comunicação - SECOM 

reunirá todas as informações essenciais aos profissionais de saúde, serviços e 

população sobre os grupos prioritários, períodos de vacinação, locais de 

imunização, informações quanto à segurança e eficácia da vacina, as quais 

serão amplamente divulgadas nas diversas plataformas de comunicação para 

difusão desta campanha. Vale ressaltar que a ação de comunicação será tanto 

de orientação/informação quanto publicitária. 

 

8.1 Ações 

 

✓ Realizar campanha publicitária para televisão, rádio e internet;  

✓ Divulgação de material informativo relacionado à vacinação nas redes 

sociais e sites oficiais da Secretaria Municipal de Saúde e Prefeitura; 

✓ Estabelecer porta-vozes da Secretaria Municipal de Saúde para 

entrevistas à imprensa e criação de vídeos informativos para as redes 

sociais; 

✓ Divulgação do Aplicativo Conecte-SUS; 



✓ Intensificar o monitoramento das redes sociais para esclarecer dúvidas, 

rumores ou informações equivocadas; 

✓ Manter um fluxo contínuo de comunicação com a imprensa para informar 

sobre o cenário da vacinação. 

✓ Realizar parcerias com atores e influenciadores digitais regionais com 

credibilidade, fazendo assim uma comunicação mais próxima com a população. 

✓ Potencializar as equipes de estratégia de saúde da família, por meio dos 

agentes comunitários de saúde para sensibilização da população para a 

vacinação, bem como para esclarecimento de todas eventuais dúvidas; 

✓ Promover a divulgação do início da vacinação e etapas por grupos 

prioritários; 

 

9. Sistemas de Informação 

 

Na Campanha Nacional de Vacinação contra a covid-19, observada a 

necessidade de acompanhar e monitorar os vacinados, o Ministério da Saúde 

desenvolveu módulo específico nominal, para registro de cada cidadão vacinado com a 

indicação da respectiva dose administrada (Laboratório e lote), além da implementação 

do módulo de movimentação de imunobiológico para facilitar a rastreabilidade e controle 

dos imunobiológicos distribuídos, facilitando o planejamento e o acompanhamento em 

situações de Eventos Adversos Pós Vacinação (EAPV). 

 

10. O registro do vacinado 

 

O registro da dose aplicada da vacina será nominal/individualizado. Essa 

modalidade de registro garante o reconhecimento do cidadão vacinado pelo número do 

Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou do Cartão Nacional de Saúde (CNS), a fim de 

possibilitar o acompanhamento das pessoas vacinadas, evitar duplicidade de 

vacinação, e identificar/monitorar a investigação de possíveis EAPV. 

Os registros das doses aplicadas deverão ser realizados no Sistema de 

Informação do Programa Nacional de Imunização (Novo SI-PNI - online) ou em um 

sistema próprio que interopere com ele, por meio da Rede Nacional de Dados em Saúde 

(RNDS). 

No caso das salas de vacina sem conectividade com a internet que funcionam 

no âmbito da APS, os registros das doses aplicadas poderão ser feitos no e-SUS AB, 

por meio da Coleta de Dados Simplificada - modalidade CDS. Essas salas farão 



registros offline e depois submeterão seus registros para o servidor assim que a 

conexão com a internet estiver disponível, no prazo máximo de 48 horas. 

Da mesma forma, as salas de vacina que ainda não estão informatizadas e/ou 

não possuem uma adequada rede de internet disponível, ou mesmo as unidades em 

atividades de vacinação extramuros durante a campanha, deverão realizar os registros 

de dados nominais e individualizados em formulários, para posterior registro no sistema 

de informação em até 48 horas. 

 

 

O formulário contém as dez variáveis mínimas padronizadas, a saber: 

 

CNES - Estabelecimento de Saúde; 

CPF/CNS do vacinado; 

Data de nascimento; 

Nome da mãe; 

Sexo; 

Grupo Prioritário; 

Data de Vacinação; 

Nome da Vacina/fabricante; 

Tipo de dose; 

Lote/Validade da vacina. 

 

Com o objetivo de facilitar a identificação do cidadão durante o processo de 

vacinação, o SI-PNI possibilitará utilizar o QR-Code que pode ser gerado pelo próprio 

cidadão no Aplicativo ConecteSUS. O cidadão que faz parte dos grupos prioritários 

elegíveis para a vacinação, mas que chega ao serviço de saúde sem o seu QR-Code 

em mãos não deixará de ser vacinado. Para isso, o profissional de saúde tem uma 

alternativa de busca no SI-PNI, pelo Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou Cartão 

Nacional de Saúde (CNS), a fim de localizar o cidadão na base de dados nacional de 

imunização e tão logo avançar para o ato de vacinar e de execução do registro da dose 

aplicada. 

Realizou-se pré-cadastro para alguns grupos prioritários, isto é, diferentes 

bases de dados foram integradas ao SI-PNI e ao aplicativo ConecteSUS para identificar 

automaticamente os cidadãos que fazem parte dos grupos prioritários da Campanha. 

Entretanto, caso o cidadão comprove que faz parte do grupo prioritário e não esteja 

listado na base de dados do público-alvo, o profissional de saúde poderá habilitá-lo no 

SI-PNI para receber a vacina. A ausência do nome do cidadão na base de dados do 



público-alvo não deve ser impedimento para ele receber a vacina, desde que comprove 

que integra algum grupo prioritário. 

Destaca-se ainda que, em consonância com a Resolução da Diretoria 

Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, RDC n° 197/2017, todo serviço 

de vacinação possui obrigatoriedade na informação dos dados ao ente federal, por meio 

do sistema de informação oficial do Ministério da Saúde, ou um sistema próprio que 

interopere com o mesmo. 

Estabelecimentos de saúde público ou privado com sistema de informação 

próprio ou de terceiros deverão providenciar o registro de vacinação de acordo com o 

modelo de dados do Módulo de Campanha Covid-19, disponível no Portal de Serviços 

do Ministério da Saúde, no link: (hps://rnds-guia.saude.gov.br/). 

A transferência dos dados de vacinação da Campanha Covid-19 deverá ocorrer 

diariamente, por meio de Serviços da RNDS, conforme modelo de dados e as 

orientações disponibilizadas no Portal de Serviços do MS, no link: ( 

https://servicosdatasus.saude.gov.br/detalhe/UZQjoYDDFN ) e (hps://rnds-

guia.saude.gov.br/). A RNDS (https://rnds.saude.gov.br/ ) promove troca de informações 

entre pontos da Rede de Atenção à Saúde permitindo a transição e continuidade do 

cuidado nos setores público e privado. A capacidade tecnológica disponível nas salas 

de vacina – informatização e conectividade determinará o tempo médio para registro do 

vacinado no Sistema de Informação. 

Caso sejam identificados problemas que impossibilitem o registro eletrônico da 

vacina, o MS orienta a utilização de um plano de contingência que inclua a ativação do 

registro manual do formulário que contém as 10 variáveis mínimas para posterior 

digitação no Sistema de Informação, de forma que não gere impactos no ato da 

vacinação. 

Somente com a identificação do cidadão pelo CPF ou CNS será possível 

promover a troca de informações entre os Pontos da Rede de Atenção à Saúde por 

meio da RNDS, permitindo a transição e continuidade do cuidado nos setores público e 

privado, como por exemplo, o acesso do cidadão à sua caderneta nacional digital de 

vacinação e ao certificado nacional de vacinação, além do acesso aos dados clínicos 

no prontuário eletrônico pelos profissionais de saúde devidamente credenciados, que 

prestam o atendimento direto ao cidadão. 

A Notificação e Investigação de EAPV deverão ser realizadas no e-SUS 

Notifica. Esta será a única via de entrada de dados, já acordado entre a Anvisa e a 

CGPNI. O formulário de preenchimento dentro do sistema desenvolvido pelo DATASUS 

foi construído visando aprimorar o fluxo de informação entre o MS, Anvisa e OMS. 

Reforça-se que os registros das doses aplicadas das vacinas COVID-19 deverão 

https://servicosdatasus.saude.gov.br/detalhe/UZQjoYDDFN
https://rnds.saude.gov.br/


garantir a identificação do cidadão vacinado pelo número do CPF ou do CNS, para 

possibilitar a identificação, o controle, a segurança e o monitoramento das pessoas 

vacinadas, evitar duplicidade de vacinação e possibilitar acompanhamento de possíveis 

EAPV. Estes deverão garantir também a identificação da vacina, do lote, do produtor e 

do tipo de dose aplicada, objetivando possibilitar o registro na carteira digital de 

vacinação. 

Maiores detalhes sobre o registro de vacinação e os roteiros completos sobre 

a operacionalização dos sistemas de informação para registro de doses aplicadas das 

vacinas contra a covid-19, estão disponíveis na Nota Informativa nº 1/2021- 

CGPNI/DEIDT/SVS/MS. 

 

10.1 O registro da movimentação da vacina 

 

Afim de garantir a rastreabilidade dos imunobiológicos adquiridos e distribuídos 

à Rede de Frio nacional, atendendo às exigências previstas na Portaria GM/MS n° 69 

de 14 de janeiro de 2021, o DataSUS disponibilizou o módulo de movimentação de 

imunobiológico do SI-PNI, onde de forma automática, por meio de seleção disponível 

em lista suspensa, o usuário incluirá o lote, laboratório e quantidade de imunobiológico 

na entrada do produto de cada uma das unidades. A saída será selecionável e 

classificável com possibilidade da indicação de saída por consumo (doses utilizadas), 

transferência para outra unidade, ou ainda por perda física (quebra do frasco; falta de 

energia; falha do equipamento; validade vencida, procedimento inadequado; falha de 

transporte; outros motivos), seguindo o padrão usualmente utilizado pelas unidades.  

Importante ratificar que a indicação de consumo “Doses utilizadas” deverá ser 

registrada por número de doses do frasco aberto para vacinação, para que os cálculos 

automáticos do sistema sejam viabilizados adequadamente e o monitoramento de 

perdas técnicas seja possível de realizar-se em tempo real, com ajustes necessários do 

planejamento nacional para revisão continuada da aquisição e distribuição da vacina. 

Esclarece-se que, o cálculo é realizado pelo sistema, pela diferença entre o total de 

doses utilizadas e o total de doses aplicadas, o resto da subtração indica a perda técnica 

ocorrida, variável de controle 

 

10.2 Gestão da Informação 

 

Para a análise do desempenho da Campanha, informações de doses aplicadas 

e coberturas vacinais (CV) estão disponibilizadas aos gestores, profissionais de saúde 

e para a sociedade por meio do Painel de Visualização (Vacinômetro) e poderá ser 



acessado pelo link: https://localizasus.saude.gov.br/, contendo diferentes relatórios, 

gráficos e mapas 

 

11. Encerramento da Campanha 

 

Os entes federados realizarão o trabalho que irá subsidiar a avaliação dos 

resultados alcançados, ações assertivas e lições aprendidas durante a 

operacionalização da campanha de vacinação da Covid-19. Nesse sentido, o Município 

deverá avaliar a eficácia, segurança e impacto da campanha de vacinação.  



ANEXO I. 

 

Descrição dos grupos prioritários e recomendações para vacinação. 

 

01- Trabalhadores da Saúde: Trabalhadores dos serviços de saúde são todos 

aqueles que atuam em espaços e estabelecimentos de assistência e vigilância 

à saúde, sejam eles hospitais, clínicas, ambulatórios, laboratórios e outros locais. 

Desta maneira, compreende tanto os profissionais da saúde – como médicos, 

enfermeiros, nutricionistas, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, biólogos, 

biomédicos, farmacêuticos, odontologistas, fonoaudiólogos, psicólogos, serviços 

socais, profissionais de educação física, médicos veterinários e seus respectivos 

técnicos e auxiliares – quanto os trabalhadores de apoio, como recepcionistas, 

seguranças, pessoal da limpeza, cozinheiros e auxiliares, motoristas de 

ambulâncias e outros, ou seja, aqueles que trabalham nos serviços de saúde, 

mas que não estão prestando serviços diretos de assistência à saúde das 

pessoas. Incluem-se, ainda, aqueles profissionais que atuam em cuidados 

domiciliares como os cuidadores de idosos e doulas/ parteiras, bem como 

funcionários do sistema funerário que tenham contato com cadáveres 

potencialmente contaminados.  

Recomendações: Para o planejamento da ação, torna-se oportuno a 

identificação dos serviços e o levantamento do quantitativo dos trabalhadores de 

saúde envolvidos na resposta pandêmica nos diferentes níveis de complexidade 

da rede de saúde. O envolvimento de associações profissionais, sociedades 

científicas, da direção dos serviços de saúde e dos gestores, na mobilização dos 

trabalhadores, poderão ser importantes no suporte para os organizadores, seja 

para o levantamento, seja para definir a melhor forma de operacionalizar a 

vacinação. Nessa estratégia será solicitado documento que comprove a 

vinculação ativa do trabalhador com o serviço de saúde ou apresentação de 

declaração emitida pelo serviço de saúde.  

 

02- Pessoas de 80 anos e mais, Pessoas de 75 a 79 anos, Pessoas de 65 a 

69 anos e Pessoas de 60 a 64 anos: Deverão receber a vacina COVID-19 em 

conformidade com as fases predefinidas.  

Recomendações: Será solicitado documento que comprove a idade.  

 

03- População indígena aldeado em terras demarcadas aldeada: Indígenas 

aldeados com 18 anos ou mais atendidos pelo Subsistema de Atenção à Saúde 

Indígena. 

Recomendações: A vacinação será realizada em conformidade com a 

organização dos Distritos Sanitários Especiais Indígena (DSEI) nos diferentes 

municípios.  

 

04- Povos e comunidades tradicionais ribeirinhas e quilombolas: Povos 

habitando em comunidades tradicionais ribeirinhas ou quilombolas.  



Recomendações: A vacinação deverá ser realizada por meio de estratégias 

específicas a serem planejadas no nível municipal, em algumas regiões haverá 

apoio da operação gota.  

 

05- Grupo com comorbidades*: Para indivíduos com comorbidades já 

descritas (diabetes mellitus; hipertensão arterial sistêmica grave de difícil 

controle e/ou com lesão de órgão alvo; doença pulmonar obstrutiva crônica; 

doença renal; doenças cardiovasculares e cerebrovasculares; indivíduos 

transplantados de órgão sólido; anemia falciforme; obesidade grave com 

IMC≥40) de acordo com a faixa etária indicada pela ANVISA.  

Recomendações: Indivíduos pertencentes a esses grupos serão pré-

cadastrados no SIPNI, aqueles que não tiverem sido pré-cadastrados poderão 

apresentar qualquer comprovante que demonstre pertencer a um destes grupos 

de risco (exames, receitas, relatório médico, etc.). Adicionalmente poderão ser 

utilizados os cadastros já existentes dentro das Unidades de Saúde. Mantém-se 

a necessidade de prescrição médica especificando o motivo da indicação da 

vacina, que deverá ser apresentada no ato da vacinação.  

 

06- Trabalhadores da educação: Todos os professores e funcionários das 

escolas públicas e privadas.  

Recomendações: Nessa estratégia será solicitado documento que comprove a 

vinculação ativa do profissional com a escola ou apresentação de declaração 

emitida pela escola.  

 

07- Pessoas com deficiência permanente severa: Para fins de inclusão na 

população-alvo para vacinação, serão considerados indivíduos com deficiência 

permanente severa aqueles que apresentem uma ou mais das seguintes 

limitações:  

1. Limitação motora que cause grande dificuldade ou incapacidade para 

andar ou subir escadas. 

2. Indivíduos com grande dificuldade ou incapacidade de ouvir (se utiliza 

aparelho auditivo esta avaliação deverá ser feita em uso do aparelho).  

3. Indivíduos com grande dificuldade ou incapacidade de enxergar (se 

utiliza óculos ou lentes de contato, esta avaliação deverá ser feita com o 

uso dos óculos ou lente).  

4. Indivíduos com alguma deficiência intelectual permanente que limite as 

suas atividades habituais, como trabalhar, ir à escola, brincar, etc.  

Recomendações: deficiência autodeclarada.  

 

08- Forças de Segurança e Salvamento: Policiais federais, militares e civis; 

bombeiros militares e civis e, membros ativos das Forças Armadas (Marinha, 

Exército e Aeronáutica).  

Recomendações: Nessa estratégia será solicitado documento que comprove a 

vinculação ativa com o serviço de forças de segurança e salvamento ou 



apresentação de declaração emitida pelo serviço em que atua.  

 

09- Funcionários do sistema de privação de liberdade: Agente de custódia e 

demais funcionários.  

Recomendações: O planejamento e operacionalização da vacinação nos 

estabelecimentos penais deverão ser articulados com as Secretarias Estaduais 

e Municipais de Saúde e Secretarias Estaduais de Justiça (Secretarias Estaduais 

de Segurança Pública ou correlatos), conforme a Política Nacional de Atenção 

Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional 

(PNAISP).  

 

10- População privada de liberdade: População acima de 18 anos em 

estabelecimentos de privação de liberdade.  

Recomendações: O planejamento e operacionalização da vacinação nos 

estabelecimentos penais deverão ser articulados com as Secretarias Estaduais 

e Municipais de Saúde e Secretarias Estaduais de Justiça (Secretarias Estaduais 

de Segurança Pública ou correlatos), conforme a Política Nacional de Atenção 

Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional 

(PNAISP). 

 

 

 

 


